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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO

O Presidente do Conselho Municipal de Educação do Município de Santo Anastácio encaminhou ofício a este Conselho Estadual de Educação solicitando informações para subsidiar um trabalho de revisão do Estatuto do Magistério Municipal.

Apresentou um documento anexo (fls.03/04), “Considerações Gerais a respeito do Município de Santo Anastácio” e, em seguida, as “Duvidas do Conselho Municipal de Educação”, sobre as quais passamos a apresentar os devidos esclarecimentos.

1.2 APRECIAÇÃO

A primeira questão levantada diz respeito à subordinação dos servidores da Educação ao Estatuto dos Servidores Municipais e à política salarial do funcionalismo local. A resposta a esta questão deve ser procurada mediante consulta ao que dispõe a legislação municipal que os instituiu e respeitado o que dispõe na Lei 9.394/96 e 9.424/96.

A segunda questão refere-se à organização do próprio Conselho Municipal de Educação quanto à elaboração e aprovação do seu regimento e ainda as considerações do caráter deliberativo e normativo em suas funções. As funções do Conselho Municipal de Educação estão estipuladas no ato legal que o instituiu. Quanto ao Estatuto do Magistério Municipal, se foi instituído por lei, a Câmara pode alterá-lo, de acordo com suas prerrogativas constitucionais.

A terceira questão trata de mudança de denominação das Creches Municipais. A proposta sugerida de mudança de nome do termo “Creche” para “Escola de Educação Infantil” é possível, desde que acompanhada do devido procedimento administrativo legal. 

A quarta questão é de ordem administrativa, não cabendo manifestação por parte do Conselho Estadual de Educação. Entretanto, a título de sugestão e com o devido cuidado à ordem jurídica, é preciso atentar sobre a legalidade ou não sobre transposição de cargos, ao que dispõe o Artigo 37 da Constituição Federal e o Artigo 115 da Constituição Estadual, assim como o atendimento à legislação sobre a formação mínima para os professores de educação infantil e o estabelecimento de Plano de Carreira para o exercício do Magistério. Deve-se observar ao que dispõe a Resolução CNE/CEB nº 03/97, o Parecer CNE/CEB nº 02/97 e o Parecer CNE/CEB nº 10/97 que tratam das Diretrizes para Planos de Carreira e Remuneração do Magistério Público assim como ao que dispõe o Parecer CNE/CEB nº 01/99, a Resolução CNE/CEB nº 01/99 e o Parecer CNE/CEB nº 970/99, relativos à formação de Professores em Modalidade Normal em Nível Médio e Curso Normal Superior, respectivamente.

A quinta questão refere-se às decisões do C.M.E e sua oficialização. Respeitada a sua autonomia, o CME poderá espelhar-se no funcionamento do CEE, conforme seu direito de escolha. Inicialmente, caber esclarecer que Resolução não faz parte dos documentos do CEE e constitui-se em um ato administrativo da alçada da Secretaria de Estado da Educação. Parecer é o voto do Relator sobre matéria de competência de uma Câmara ou Comissão, devidamente aprovado nessa instância; é o estudo e proposição de solução para um problema apresentado a um Conselheiro ou Comissão de Conselheiros; o Parecer compõe-se de: 1. Relatório ( que pode ser subdivido em 1.1 Histórico e 1.2 Apreciação) e 2. Conclusão. Indicação é um documento produzido por um Conselheiro, por uma Câmara ou Comissão que deve refletir uma posição doutrinária sobre o assunto de competência do CEE; é também um estudo, geralmente de caráter doutrinário, a respeito do assunto que depende de regulamentação por parte do CEE; geralmente o assunto é encaminhado pelo Presidente (do Conselho ou Câmara) a um Conselheiro ou Comissão de Conselheiros; nada impede que a Indicação seja feita por iniciativa do(s) próprios(s) Conselheiros(s); também é composta de 1. Relatório e 2. Conclusão; muitas vezes a Conclusão encaminha, conforme o caso, um projeto de Deliberação. Já a Deliberação é um documento que fixa normas para organização e funcionamento do sistema de ensino; é a regulamentação de um assunto, sob a forma de artigos e parágrafos; é, por assim dizer, uma “lei” do CEE; todos estes atos (no caso, municipais) merecem ser tornados públicos e se previsto na legislação municipal devem ser homologados pelo Prefeito Municipal, no que couber.

A sexta questão (e respectivos sub-ítens) que aponta o documento anexo (fls.05/08), denominado “Subsídios para Credenciamento e Funcionamento de Instituições de Educação Infantil-Volume I”, do MEC, é um subsídio, através do qual se pretende fixar normas para a educação infantil no sistema municipal de ensino e deve ser entendido como indicativo ao CME. Evidentemente que este texto incorpora muitas questões legais vigentes que devem ser respeitadas.

2. CONCLUSÃO
Responda-se ao Conselho Municipal de Educação do Município de Santo Anastácio, nos termos deste Parecer.

São Paulo, 12 de dezembro de 2000.

a) Cons. André Alvino Guimarães Caetano

                       Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO FUNDAMENTAL adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, André Alvino Guimarães Caetano, Francisco José Carbonari, , Rute Maria Pozzi Casati, Vera Maria Nigro de Souza Placco e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala da Câmara de Ensino Fundamental, em 13 de dezembro de 2000.

a) Consª Vera Maria Nigro de Souza Placco

                   Vice-Presidente da CEF

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Ensino Fundamental, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 20 de dezembro de 2.000.

SONIA TERESINHA DE SOUSA PENIN
    Vice-Presidente no exercício da Presidência
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